
 
 

ACOMPANHAMENTO DOS PRINCIPAIS PROJETOS DA ÁREA 

MÉDICA 

 

FONTE: Diretoria de Defesa Profissional da Associação Médica Brasileira - AMB 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

 PEC 45/2019 – extingue cinco tributos, três de competência da União (PIS, IPI e 

COFINS) e dois de estados e municípios (ICMS e ISS) 

 PEC 110/2019 – acaba com outros quatro tributos: salário-educação, PASEP, 

CIDE-combustível) 

 PL 3887/2020 – DO PODER EXECUTIVO, cria a Contribuição Social sobre 

Operações com Bens e Serviços (CBS), em substituição ao PIS/PASEP/COFINS. 

Profissionais liberais como médico e demais, deverão pagar mais. Hoje a 

alíquota é de 3,65% e com a proposta do governo vai para 12%, sem ter 

insumos a abater porque não são empregadores de mão de obra 

 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

 

 PEC 32/2020, altera disposições sobre servidores, empregados públicos e 

organização administrativa. A maioria dos médicos tem vínculo como servidor 

público na esfera federal, estadual ou municipal. Está com parecer pronto 

quanto à admissibilidade e após aprovada será criada uma Comissão Especial 

de análise do mérito 

 

CARREIRA DE ESTADO 



 

 PEC 454/2009 – Ex-deputado Ronaldo Caiado e Eleuses Paiva. Estabelece as 

diretrizes para a Carreira de Estado para Médicos do SUS. 

Já foi aprovada na CCJC a admissibilidade e na Comissão Especial, está apta a 

ser votada no plenário da Câmara dos Deputados – Foi uma ação das Entidades 

Médicas. 

 

CBHPM NO SUS 

 

 PL 1420/2021 – Deputado Luizinho (PP/RJ), institui a CBHPM com parâmetro 

para o cálculo dos pagamentos realizados pelo SUS. Aguarda distribuição na 

Mesa Diretora – Foi uma ação da AMB/APM 

 

COMISSÃO NACIONAL DE ESTUDO SOBRE O SUS 

 

PROFICIÊNCIA MÉDICA 

 

 PL 4667/2020 – Deputado Eduardo Costa (PTB/PA). Altera o art. 17 da Leio 

3.268, de 30 de setembro de 1957, para dispor sobre a obrigatoriedade de 

aprovação em Exame Nacional de Suficiência em Medicina, como um dos 

requisitos necessários para o exercício profissional da Medicina em território 

nacional. Aguarda distribuição da Mesa Diretora – autor participou de reunião 

AMB/APM 

 

REVALIDA 

 

 Projeto 13.959/19 – Hoje temos em torno de 20 projetos sobre o tema com 

tramitação no Congresso Nacional, para facilitar a contratação de brasleiros 

formados no exterior sem revalidação ou em processo facilitado 

 

 Lei 9.656/18 – Dispõe sobre planos e seguros privados de assistência à saúde 



 

 PL 4076/2001 – CPI PLANOS DE SAÚDE: tem mais de 250 propostas apensadas 

e deverá ser criada uma Comissão Especial de análise. Relator? 

 

 LEI 13.003/14 – Altera a lei 9656/98, tornando obrigatório a existência de 

contratos escritos entre as operadoras de planos de saúde e seus prestadores 

de serviço 

 

COMISSÃO ESPECIAL DOS PLANOS DE SAÚDE 

 

 Saúde Digital e Telemedicina 

 

Lei 13.989/20 –Dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo 

coronavírus (SARS-CoV-2). Esta lei autoriza o uso da telemedicina enquanto durar a 

crise ocasionada pelo coronavírus.  

Nova proposta terá que ser votada no Congresso Nacional, hoje temos em torno de 20 

projetos sobre o tema em tramitação no Congresso Nacional, e foi criada a Frente 

Parlamentar da Telesaúde 

 

 Trabalho Político junto ao CADE: 

 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) é uma autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Justiça. 

O CADE é a última instância, na esfera administrativa, responsável pela decisão final 

sobre a matéria concorrencial 

 

 Fortalecimento de apoio parlamentar: 

Para que esta plataforma seja bem encaminhada e trabalhada é necessário: 

 Formar uma base de apoio parlamentar forte, formando uma rede que deve 

ser acionada quando necessário para capilarizar e sensibilizar todo o 

Parlamento 



 Fazer o acompanhamento permanente desta base de apoio 

 Interagir com outros segmentos da sociedade, no intuito de receber apoio e 

fortalecer nossas ações. 


